
LEI N.º​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​ 2.465 

DE 06 DE JULHO DE 2007.
ESTABELECE COMUNICAÇÃO COMPULSÓRIA NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL E NA EXECUÇÃO EM CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES, NOS CASOS DE CONSTATAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TUTELA, CURATELA E GUARDA DE PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA MENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




COMPULSÓRIA NO SERVIÇO PÚBLICO 





MUNICIPAL E NA EXECUÇÃO EM

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 28 de junho       de 2007 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI N.º 2.465



CONVÊNIOSSTATAÇÃO DE
Art. 1.º - Fica estabelecida a comunicação compulsória por parte do Município de Santos ao Ministério Público Estadual para eventual aplicação do artigo 1.769 do Código Civil, quanto à ausência de tutela, curatela e guarda de pessoa portadora de deficiência mental.

Art. 2.º - Na forma prevista em regulamento, o servidor, funcionário ou empregado público municipal deverá informar, formal e imediatamente, a ausência de tutela, curatela e guarda de pessoa portadora de deficiência mental, assim reconhecida por diagnóstico médico, que tenha tomado conhecimento em razão do exercício de suas funções e atribuições.

Parágrafo único - Para a prestação de serviços públicos, é vedado ao servidor, funcionário ou empregado público municipal exigir apresentação de diagnóstico médico, exceto para os fins exclusivos desta lei.

Art. 3.º - Os instrumentos de formalização, renovação ou aditamento de convênios ou instrumentos congêneres, sob regime jurídico exclusivo do Município, que envolvam repasse voluntário de recursos públicos deverão conter cláusula que determine que qualquer sujeito da relação jurídica fique obrigado a informar imediata e formalmente ao Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos a ausência de tutela, curatela e guarda de pessoa portadora de deficiência mental, assim reconhecida por diagnóstico médico, que tenha tomado conhecimento em razão da execução do objeto conveniado ou instrumentalizado.

Art. 4.º - Salvo a hipótese de comprometimento que implique na impossibilidade de gerir a própria pessoa ou seus bens (artigos 1.779 e 1.780 do Código Civil), não se aplicam os artigos anteriores nos casos de deficiência física.

Art. 5.º - Exceto em caso que sejam imprescindíveis em face da natureza do serviço a ser prestado, é proibido negar seu atendimento à pessoa portadora de deficiência mental por falta de:

I – tutela;

II – curatela;

III – guarda;

IV – diagnóstico médico.

Art. 6.º - Os signatários de convênios ou instrumentos congêneres que não cumprirem as obrigações desta lei:

I - ficarão suspensos de receber os recursos públicos por 3 (três) meses;

II - no caso de reincidência dentro de um período de 1 (um) ano, terão respectivos convênios ou instrumentos congêneres rescindidos e ficarão impedidos de celebrarem outros por 1 (um) ano.

Art. 7.º - A comunicação compulsória da ausência de tutela, curatela e guarda de pessoa portadora de deficiência mental deverá ser feita pelo Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos ao Ministério Público atuante no foro do domicílio da pessoa portadora de deficiência.

§ 1.º - Quando possível, deverá a comunicação compulsória informar histórico e dados pessoais e familiares da pessoa portadora de deficiência.

§ 2.º - O Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos poderá considerar a comunicação compulsória prejudicada em decisão fundamentada e irrecorrível.

Art. 8.º - Ao Conselho Municipal para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CONDEFI será encaminhada cópia da comunicação compulsória ou da decisão que a considerou prejudicada.

§ 1.º - O Conselho Municipal para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CONDEFI somente levará o caso ao plenário do órgão nas hipóteses de:

I – discriminação;

II – interesse excepcional para causa da integração da pessoa portadora de deficiência;

III – discordância com ato que considere prejudicada a comunicação compulsória.

§ 2.º -  O Conselho Municipal para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – CONDEFI não está vinculado à comunicação compulsória ou decisão que considerou prejudicada a comunicação compulsória, podendo tomar as medidas que entender convenientes.

Art. 9.º - O procedimento administrativo da informação do servidor, funcionário ou empregado e comunicação compulsória do Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos será regulamentado por decreto dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Parágrafo único - O regulamento determinará a manifestação prévia e participação das Coordenadorias de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência e de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão, bem como demais órgãos públicos municipais nas áreas da saúde, educação e assistência social.

Art. 10 -  Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 06 de julho de 2007.

                                                       JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                     Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 06 de julho de 2007 .
                                                       CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

                                                      Chefe do Departamento
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